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Dispõe sobre a utilização de
sistemas de alarmes residenciais e
comerciais e dá outras
providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica proibido o uso em imóveis residenciais e comerciais, alarmes contra
roubo com acionador de sirene, que não desliguem automaticamente no máximo 15
minutos após serem disparados.

Parágrafo Único: Ultrapassados os 15 minutos permitidos, representantes dos orgãos
competentes pela fiscalização, com o auxilio da Policia Militar, estão autorizados a
desligar o alarme.

Art. 2° - A infração ao disposto no artigo 1°, implicará no pagamento, pelo
proprietário ou locador do imóvel, a multa de 20 (vinte) UFMs.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias a contar da

110-	 data de sua publicação.

Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Atualmente, devido o crescimento da criminalidade, as pessoas cada vez mais estão
procurando garantir seu patrimônio contra furtos e roubos, e como alternativa têm-se
apegado a todos os meios possíveis para tornar mais difícil o acesso de ladrões.

E, portanto cada vez mais, as residencias estão protegidas com sistema de alarmes,
que de um lado torna a vida mais cômoda de seus moradores, mas que ao mesmo
tempo e por diversas vezes acaba com o sôssego dos moradores vizinhos, haja vista, a
forma que o mesmo opera, ou seja, quando disparado, por diversas vezes fica ligado
por mais de hora, criando a inconveniência nos arredores.

Portanto, o presente projeto tem por finalidade regularizar a forma de uso dos alarmes
espalhados pela cidade, para que o seu acionamento não cause problemas aos
moradores vizinhos, pois além do incômodo sabe-se que a poluição sonora é
causadora de problemas de saúde às pessoas expostas ao barulho, que em nossa
cidade é uma constante.
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SR. Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta,

em 19/05/95.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss-ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

06[06[10

Ver.

Presidente da	 miss

Consto e Justiça
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16-0113/1996 ,PARE	 . ' . AISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N°404/95

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, que
dispõe sobre a utilização de sistemas de alarmes residenciais e comerciais.

O projeto de lei deve ser convertido em lei pelos motivos abaixo expostos:

O uso de alarmes no município de São Paulo, tanto em veículos como em
residências, têm aumentado substancialmente, isto devido ao crescimento da
criminalidade e portanto, criando nas pessoas formas para garantir sua
segurança, bem como de seus bens.

Porém, tem criado problemas serissimos, no sentido de que os mesmos, por
multas vezes, não estando presente os moradores, bem como os
proprietários dos veículos, ficam ligados por mais de hora, perturbando o
sossêgo das pessoas que se encontram perto do local.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre assunto de Interesse do
Município, a presente propositura está amparada no artigo 13, inciso I, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Pelo exposto, somos,

Pela Legalidade.

Sal) da Comissão de Constit,,ão e Justiça,
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES,REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, ATIVIDADE

ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL.404/95. . . .	 . . . . .

De autoria do nobre Ver, Dãvanir Ribeiro, o presente projeto

o uso de alarmes sonoros em residencias 01.1 estabelecimentos comerciais,

que não desliguem automaticamente em 15 minutos,

Quanto ao mérito nada temos a opor pois, diante da criminalidade

crescente e o aumento de números de alarmes instalados, vem ocorrendo

diversas pertubaçOes aos moradores vizinhos.A instituição de um prazo

mínimo para o alarme contra roubo com acionador de sirene virá portan-

to, solucionar os inconvenientes citados.

Quanto ao aspecto financeiro tambem nada a opor, pois a infração

iâpllicará no pagamento de 20 UFMs a titulo de multa, o que facilitará

a aplicação do pretendido.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala das Comiss5es Reunidas, em
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Paul 2412SE 12.03.967 1
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL uh n o

-TAQUIGRAFIA	 0)- ("(CIL(  • 19(i 
SESSÃO	 DATA	 . iikDOR •	 'áONT.`ÂRA E

Pres.

RODIZIO 1 FOLHA 1	 TAQUIGRAFOILOGRAFO

OPERADO-1

* * *

404/95, do Vereador Devanir Ribeiro (PT). Dir.—

põe sobre a utilizaço de cisterna de alarmes residenciais e comer-

.ciais. Fase da dial:Sisa -do:	 Aprova0o Mediante voto kavorável

da maioria absoluta dos membros da Camara. •

* * *

REVISOR

COO. 0596
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DATA

12.03.96,

FOLHA

2

SESSÃO

241 8 SE

TAQUIGRAFO

Paula

RODÍZIO

la7

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha no  OX____do
geia,L-lpt e—TAQUIGRAFIA -	 19

can-. Ap7,144.A......_2C91qâLL

Pres.

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brnsil Vita - PPB) 	 há.

oradores inscritos; está encerrada .. 	 A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejam verificaçSo 'nominal de votação, mnnifestem-se

•agora.MUUMIX (Pausa) Está aprovado:

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

•

CÓD. 0596



Fala the
leSS5-51`.

ORADOR C01),tARIE

à_ do proc'

de 192z_

SESSÃO 

242 lb
REVISOR DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

ANA

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
—TAQUIGRAFIA —

21. 3. 9G

DATA

OPERADOR

13. PI/ 404/95 1 do Vereador Deva/lir Ribeiro (PT) Disp3e sobre a utilizar-

Os de sistema de alurnes residenciais e comerciais. Fase da discussão:

20. Aprovação mediante voto favorável da maircia absoluta doo membros

• da Camara.

CÓD. 0596
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TAQUÍGRAFO O

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

DATASESSÃO

242'.222cLtra 21.3.T.;ANA5 2

DISKCADERNO

RODÍZIO 1 FOLHA

OPERADOR

O SR.PRESIMITE (Brasil Vita — PPB) — Não ha oradores

inscritos; ristá encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa-

voráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestemese agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai è. sanç-áo.

Passemos ao item seguinte.

; REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO

Pnpol pnrn Informnol1o, obrIcnclo corno folho n, 	
e

do procosso ni	 	 q° 	 chi 10 	 / 	 n 	 C725Urj

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação naam  a. Sessão EXtraordinãria de9,1 )59/5r
estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

d\el,  /

Lu	 ,,erçiz—nninwriw4 RVALHO
Tssessor Tecn. L

$.4 

islativo - Chefe - ATM

CÓD. 0233
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Sra. Soraia,

. n 	 ,

Preparar oficio encaminhando copia autentica
ao Executivo, preparar Carta de Lei e Regis-
tro.

1n6 .

ANGELA B8RDIN ANDRP.ON1

Cbefef de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

/ O -3 /ctç,

SORAIA 1	 i0ERREIRA BARBOSA

Asailikko) ;	 T

r- 14

SEGUE 	 /tinindo 	 	 docinnonin 	  pnpnl pnrn InIrp mnho. lubrIcndo 	
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São Paulo)-de março de 199

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 21 de março do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 404/95 de autoria do
Vereador Devanir Ribeiro - dispondo sobre a utilização de
sistemas de alarmes residenciais e comerciais e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

•
BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DE MARCO

DE 1996. Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 01040495.

(PROJETO DE LEI N2 404/95). Dispi5e sobre a utilização de sistemas

de alarmes residenciais e comerciais e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE 540 PAULO decreta: Art. 12 - Fica proibido

o uso em imóveis residenciais e comerciais, de alarmes contra

roubo com acionador de sirene, que não desliguem automaticamente

no máximo 15 minutos após serem disparados. Parágrafo único

Ultrapassados os 15 minutos permitidos, representantes dos órgãos

comp etentes pela fiscalização, com auxílio da Polícia Militar,
estão autorizados a desligar o alarme. Art. 22 - A infração ao

disposto no artigo 12, implicará no pagamento, pelo proprietário

ou locador do imóvel a multa de 20 (vinte) UFMs. Art. 32 - O

Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias a

contar da data de sua publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publi ção, revogadas as disposiçOes em

contrário. Eu,Assistente de Chefia Técnica,
.M.Fictà *t.TilT .Cfn	 EONIDAS*

• Técnica
padrão "OPA-10-B" MgWai a presente cópia fielmente de fls. do
livro competente n2 48 e datilografei. Eu, • J.•~"d':" Oficial

Oficial t.egl&a'i'

Legislativo, padrão "WA-9-B" a conferi. São Paulo, 22 de março

••n••

de 1996. Chefe	 da Seção Técnica de Preparo e Registro



de Documentos Legislativos, ANGELA .BOR151.N. ANDREQNt 	 	 Visto,
£1,hafCAOrkalitie

i.bst	 	 Diretora do
Cbefe de Seção Técnica III

	 Direto	 t Departamento dos	 Serviços

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Visto,

•
Brasil Vita
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Dalmo Pessoa
Zenas Pires
Cosme Lopes

MAL

•



LEI N2

Dispõe sobre a utilização
de sistemas de alarmes
residenciais e comerciais
e dá outras providencias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
março de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibido o uso em imóveis
residenciais e comerciais, de alarmes contra roubo com
acionador de sirene, que não desliguem automaticamente no
máximo 15 minutos após serem disparados.

Parágrafo único - Ultrapassados os 15
minutos permitidos, representantes dos órgãos competentes
pela fiscalização, com auxílio da Polícia Militar, estão
autorizados a desligar o alarme.

Art. 22 - A infração ao disposto no artigo
12, implicará no pagamento, pelo proprietário ou locador do
imóvel a multa de 20 (vinte) UFMs.

Art. 32 - O Executivo regulamentará a
presente lei em 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
publicação.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de março
de 1996.

n



MEMORANDO•

Recebi ofício Leg.3 n 2 304 de

CÂMARA MUNICI

• .AURA MARIA DE BA1	
[Ir

ASS439110ta-ChOt8

SOMMTL

Anexo:

27-03-96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Cámara, relativa do Projeto de Lei n 2 404/95

de autoria do Vereador Devanir Ribeiro.

01 ABR 199

WM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° /-4 O 4 	 de 19 015: }G o 	 cwo  (a) 	

À A.T.M.,

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho a presente propositura, tendo em
vista o recebimento de veto total.

/ o •-% / 01G

iiNGELA BORD1N ANDRFONI
Chefe de Seção Técnica 111

un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



‘aeata 4 tAn&OM

Folha n.o 	 ii 	 do qc:1
n.• 	 de 191" 

' A

São Paulo,	 de C">"-- --1 de 1996

q.do	 de n.o

15 - DOCREC
15-0108/1996

) 6	 -------,....— ...."../rws, • ..,-.../rawrap.............,„.„,.
:..JA A, T. M.

:.' ••••:' 	 ....16.:35-.' . h '-' - : i 5

iACEITO O
.	 .	 .....	 .	 ...•	 ?i et lua.u..4411,,,.,,,......44,44.4 n 1111 ia+- r .....1...“...4.W,....	 II nem .... of C.P..,

084 7"

Presidente	 •
• 4

Tenho a hdnra de acusar o recebimento

------- --------Se-nher
O C) ;-: C+ i
1- 0N .IF.--7 Ó r-S DE:

I 
Lom.i1-) cri, é ...=:::) ê .4/4 

. ., . ."'Q LfcridA vi2.34--,y.y.r/ d7t; A./.74,v,,,
i ..._Anep  czrac egc.424y2±icitet 	 af

. 	 lje-et-4 ,'A-7  <0 0-)1(.4-VT.r~

: 44":"(M5It	 of cio n2 18/Leg.3/0304/96, com o qual Vossa
d7 J-)2. 	  ^ cia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
	  r decret da por essa E. Câmara, em sessão de 21 de_

4:4-#.

março e 1996, relativa ao Projeto de Lei n Q 404/95.
. .,	 ._ 	 	 De autoria do nobre Vereador Devanir

. 	  Ribeiro, o projeto dispõe sobre a utilização de
SvENTE sistemas de alarme residenciais e comerciais.
I Não obstante as nobres intenções que

certamente nortearam seu autor, a medida não detém
condições de prosperar e converter-se em lei,
impondo-se veto total ao texto aprovado, nos termos
do artigo 42, @ 1 2 , da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, por sua manifesta inconstitucionalidade e
contrariedade à Lei 	 Maior local e ao interesse
público.

j-
!"-

Com efeito, ao proibir o uso, em tais
imóveis, de alarmes contra roubo com sirene, que não
desligam	 automaticamente,	 e	 ao	 dispor	 que
"ultrapassados	 os	 15	 minutos	 permitidos,
representantes dos órgãos competentes pela
fiscalização, com o auxílio da Polícia Militar, estão
autorizados a desligar o alarme", a propositura
afronta o que estabelece o artigo 5 2 , inciso XI, da
Constituição da República, que diz:

"Art. 52 	

•

• GABINETE DO PREFEITO

XI - A casa é asilo inviolável do
indivíduo,	 ninguém	 nela	 podendo
penetrar sem consentimento do
morador, salvo em caso de flagrante
delito ou desastre, ou para prestar
socorro, ou, durante o dia, por
.determinação judicial;".
Celso Ribeiro Bastos, em "Comentários

à Constituição do Brasil", 2 2 volume, pág. 68,
esclarece, quanto a essa disposição:

... é forçoso reconhecer que deixou
) E ANAIS	 de existir a possibilidade de invasão 

por	 decisão	 de	 autoridade 
• administrativa, de natureza policial

R 1996	 ou não.

- DT. 10 -

EDIÇÃO DE ANAIS

15 UR 1996

SGM - 002 - DGM



, Folha n.o

Perdeu portanto a Administração a
possibilidade da auto-executoriedade
administrativa..." (grifei)
Fica,	 assim,	 evidenciado que	 o

projeto de lei, extrapolando a competência
legislativa municipal, pretende restringir o direito
à inviolabilidade de domicílio, constitucionalmente
garantida.

Ainda que as autoridades
administrativas e policiais, para cumprimento do
disposto no Projeto de Lei, não invadissem o imóvel,
limitando-se a desligar a energia elétrica pelo lado
de fora, poderiam, com isso, acarretar prejuízos aos
bens elétricos e eletrônicos do morador, dando ensejo
a pedidos de indenização pelo particular, o que
culminaria por onerar os cofres da Municipalidade.

Porém, como são mais utilizados os
alarmes sem fio, movidos a bateria, tornar-se-ia
impossível desligar o alarme sem a invasão do imóvel,
o que, como visto, é defeso pelas normas
constitucionais vigentes.

Além da inconstitucionalidade
apontada, a propositura padece de incontornável vício
de iniciativa, eis que a obrigação de fiscalização de
seu cumprimento implica aumento de despesa. Em
consequência, interfere em aspecto da matéria
orçamentária, contrariando o inciso IV do parágrafo
2Q do artigo 37 da Lei Orgânica deste Município, que
prevê serem da iniciativa privativa do Prefeito as
leis que disponham sobre o assunto.

A infringência a esse dispositivo
resulta em violação ao princípio da harmonia e
independência entre os Poderes, consagrado na
Constituição Federal e igualmente reproduzido na
Constituição do Estado e na Lei Maior deste
Município.

Finalmente, é de ser ressaltado que
no Município de São Paulo já há normas legais que
objetivam proteger o sossego e o bem-estar da
população, vedando a emissão de ruídos acima dos
níveis legalmente permitidos e impondo penalidades
aos infratores. Tais normas encontram-se na Lei nQ
11.501, de 11 de abril de 1994, e no respectivo
decreto regu lamentador.

Além disso, foi instituído, no
Município, pelo Executivo, o "Programa Silêncio
Urbano - PSIU", estando em pleno desenvolvimento as
ações intersecretariais que visam controlar e
fiscalizar a emissão excessiva de ruídos, nos termos
do Decreto nQ 34.569, de 6 de outubro de 1994,com as
alterações introduzidas pelo Decreto n .Q. 35.919, de 29
de fevereiro de 1996 e Decreto ri g 35.928, de 6 de
março de 1996.

O projeto, portanto, além de invadir
área de competência do Executivo, ensejará uma
indesejada normatização casuística das inúmeras
fontes de emissão de ruídos, causando sérios
transtornos na aplicação da legislação existente



sobre o assunto, que já contém normas suficientes
para as ações da Administração. Inegável, destarte, a
contrariedade ao interesse público nele contida.

Ante o exposto, vejo-me na
contingência de vetar o projeto de lei em sua
integralidade.

Assim sendo, retorno a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto a
nova deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

MRA/rmn
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	 Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE MARCO 

DE 1996. Cópia extraída de fl. n2 01 do .Processo n2 01040495.

(PROJETO DE LEI N2 404/95). Dis4e sobre a utilização de sistemas

de alarmes residenciais e comerciais e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta Art. 12 - Fica proibido

o uso em imóveis residenciais e comerciais, de alarmes contra

roubo com acionador de sirene, que não desliguem automaticamente

no máximo 15 minutos após serem disparados. Parágrafo único

Ultrapassados os 15 minutos permitidos, representantes dos órgãos

competentes pela fiscalização, com auxílio da Policia Militar,

estão autorizados a desligar o alarme. Art. 22 - A infração ao

disposto no artigo 12, implicará no pagamento, pelo proprietário

ou locador do imóvel a multa de 20 (vinte) UFMs. Art. 32 - O

Executivo regulamentará a presente lei em 60 (sessenta) dias a

contar da data de sua publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua pub V i4ação, revogadas as disposiç5es em

contrário. Eu,	 luxos ANTO)
Assistente d‘C

padrão - 0PA-10-B - extrai
!J

.011Pg. Assistente de Chefia Técnica,
Única

a presente cópia fielmente de fls. do

livro competente n2 48 e datilografei. Eu, José. CrIstin -olSzfuza Santos Oficial
Oficial Legislid;,c;

Legislativo, padrão "OPA-9-B - a conferi. São Paulo, 22 de março

de 1996. Chefe	 da Seção Técnica de Preparo e	 Registro

-1-
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MAL

de Docume tos Legislativos,

£uiza	 ,a mitlç	

ANGELA•BOR IN ANDREON1 	
Chefe de Seção Técnica 111	

Visto,

Diretora do	 Departamento dos	 Serviços****** Difetorlt; Suba,	
DT.4

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 	 ri

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

do processo n 	 7 I— ,fo cf 	 de 19  g 
Papel para informação, rubricado como folha n,

,	 .	 • • .

	 -(a)

Às Comissões de Const. e Justiça, Política Urbana, Atividade

EConõmfca e Finanças e Orçamento: . •	 -	 -

para parecer conjunto quanto ao Veto Total,

•.`

LTJ----1-E-MH---a7-
ASIRVAL110	 . .

Assossor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.	 _ 
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Ao Nebre Veread

para relatar.

C.

Recebido na Comi ssã o ne

Const tulçã o e Ju ti çi
Effi 	 	 ts

-

ORLANDO KOCI MENDE3
AUXILIAH LEGISLATIVO

Sala da Comissão da Constitoica ,)	 .tuN.

em	 de

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

tàAsob folha 	  n?
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

C sc2-(

DATA

OPERADOR REVISOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Falha 7:700.-1

DISK

Item 118 -- piscu3sa0 .é 'tOtação ilnicas do. veto total aposto pelo Exe-

cutivo ats .11.. 404/95; do Vereador Devanir Ribeiro (PT), que

diepae sobre a utilização de sistemas de alarmes residen-

ciais e comerciais.

Rejetção mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

Permanece em pauta ate votação final.

DOCR,EC 15-108/96

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

25

DATA

OPERADOR

21

FOLHAFRODIZIO

26 tj
REVISOR

TAQUIGRAFO SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (José índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não ljá oradores inscritos, está encerrada a discussão. A votos. Os Sr,

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrário, ou aquele,

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Jos; índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da . . Bancada do PSDB.

Arquive-se-o_proáetd:

Vamos passar ao item seguinte.

COD.W96
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

./.."

aill	e ).140 	 -	 itlk7	
Papel para Informação, rubricado como folha n

do processo n	 de ,a5	 R) 0 .4  l	
?  3° 

Ia)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Tebn.Legislativo Chefe - ATM

..ftLebilJU M L t

t na 	

n4 	 ,../X0  hora*

4,////'



WIMAt

• l!.00

BARBOSA

Técnica

• n

SEGUE 	 	 juntado
/	 .
	 nesta data, 	  documento 	  e papel par a—Informação, rubricado

33
0292 oy  

Em

n!sob folha

(a)

Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo

a manutenção do veto aposto a lei rela

tiva ao presente processo.

fp'? i ii

MARGAREr NUNES DA SILVA
ofeChefe	 ,e? ../SO Técnica II)

tatituto

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

(( /0(-4/	 .



18 - OF-LE63
OFECIO H.0136/1997

amara Anict;
São Paulo, /4	 de abrilj-de 1997.

Folha n.o 	 31 	  do pro:i
d lcj.„..25

•

•

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
artigo 42, % 5 g da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
dispEle sobre a utilização de sistemas de alarmes residenciais e
comerciais e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício A.T.L. ng 84/96 de 15.04.96, referente ao
Projeto de Lei n g 404/95.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.
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A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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14-04-97

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0136/97 de
, comunicando ao Senhor Prefeito a manuten010 do

veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 404/95.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providências e posterior

arquviamento.
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